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A sua natureza comum, subordinada, privilegiada ou garantida, e, 
neste último caso, os bens ou direitos objecto da garantia e respectivos 
dados de identificação registral, se aplicável;

A existência de eventuais garantias pessoais, com identificação dos 
garantes;

A taxa de juros moratórios aplicável.

É designado o dia 02 -03 -2010, pelas 14:00 horas, para a realização 
da reunião de assembleia de credores de apreciação do relatório, po-
dendo fazer -se representar por mandatário com poderes especiais para 
o efeito.

Da presente sentença pode ser interposto recurso, no prazo de 15 dias 
(artigo 42.º do CIRE), e ou deduzidos embargos, no prazo de 5 dias 
(artigo 40.º e 42 do CIRE).

Com a petição de embargos, devem ser oferecidos todos os meios de 
prova de que o embargante disponha, ficando obrigado a apresentar as 
testemunhas arroladas, cujo número não pode exceder os limites previstos 
no artigo 789.º do Código de Processo Civil (n.º 2 do artigo 25.º do CIRE).

Ficam ainda advertidos que os prazos para recurso, embargos e re-
clamação de créditos só começam a correr finda a dilação e que esta se 
conta da publicação do anúncio.

Os prazos são contínuos, não se suspendendo durante as férias judiciais 
(n.º 1 do artigo 9.º do CIRE).

Terminando o prazo em dia que os tribunais estiverem encerrados, 
transfere -se o seu termo para o primeiro dia útil seguinte.

Data: 22 -12 -2009. — O Juiz de Direito, Dr. André Alves. — O Oficial 
de Justiça, João Pedrosa.

302725256 

PARTE E

 ISCTE — INSTITUTO UNIVERSITÁRIO DE LISBOA

Despacho n.º 560/2010
Nos termos do disposto na alínea z) do n.º 1 do artigo 30.º do Des-

pacho Normativo n.º 18/2009, de 8 de Maio, publicado na 2.ª série do 
Diário da República n.º 89, e tendo em conta a cessação automática à 
data de 11/12/2009 das nomeações das licenciadas Maria Emília Pereira 
Barroso Lopes Ribeiro Mendes, Célia Maria Fialho Ramalho, Maria 
Helena Granado de Lemos Teixeira, Sónia Cristina Vaz Bravo Henri-
ques, Cristina Maria Neves Carreira, Ana Margarida Duarte Salvado 
Pereira Vidal de Pinho e do mestre João José Paiva Monteiro, enquanto 
coordenadores de Unidade, determino, considerando que se mantêm os 
pressupostos que fundamentaram as suas nomeações, a manutenção em 
gestão corrente dos aludidos elementos, até à competente alteração do 
Regulamento da Estrutura Orgânica do ISCTE publicado na 2.ª série do 
Diário da República, n.º 138, de 19 de Julho de 2007, e do correspon-
dente Regulamento Interno.

18 de Dezembro de 2009. — O Reitor, Luís Antero Reto.
202749476 

 ORDEM DOS ADVOGADOS

Edital n.º 15/2010
Pedro Raposo, Presidente do Conselho de Deontologia de Lisboa da 

Ordem dos Advogados, faz saber, nos termos do artigo 195.º do Estatuto 
da Ordem dos Advogados (Lei n.º 15/2005, de 26 de Janeiro), que, no 
âmbito dos autos de Processo Disciplinar n.º 267/2008 -L/D, que corre-
ram termos por este Conselho e nos quais é arguido o Senhor Dr. J. Silva 
Herdeiro, portador da Cédula Profissional n.º 6210L, foi determinada 
a suspensão por tempo indeterminado da inscrição do referido Senhor 
Advogado arguido, em razão do incumprimento da sanção acessória 
em que foi condenado e por aplicação da alínea c) do artigo 138.º do 
mesmo diploma legal. Tal medida de suspensão foi notificada ao Senhor 
Advogado arguido em 4 de Setembro de 2009, pelo que se considera que 
iniciou a produção dos seus efeitos em 22 de Setembro de 2009.

Data: 09 de Dezembro de 2009. — Pedro Raposo, Presidente do 
Conselho de Deontologia de Lisboa da Ordem dos Advogados.

202727646 

 ORDEM DOS PSICÓLOGOS PORTUGUESES

Anúncio n.º 252/2010

Procedimento concursal comum por tempo determinado
para o preenchimento de um posto de trabalho de administrativo

1 — Nos termos do disposto no artigo 19.º da Portaria 83 -A/2009, 
de 22 de Janeiro, e, para os devidos efeitos, se torna Público que, na 

sequência da deliberação da Comissão Instaladora, de 17 de Dezembro 
de 2009, se encontra aberto um procedimento concursal comum, pelo 
período de 10 dias úteis a contar da data da publicação do presente aviso 
no Diário da República, para contratação, por tempo determinado, de 
um(a) administrativo(a), para desempenho de diversas tarefas adminis-
trativas relacionadas com o funcionamento da Ordem dos Psicólogos 
Portugueses na Sede Nacional, em Lisboa.

2 — O procedimento concursal destina -se a colmatar as necessida-
des do serviço conforme disposto no n.º 2 do artigo 6.º da Lei n.º 12-
-A/2008,de 27 de Fevereiro.

3 — Funções a exercer:
a) Atendimento telefónico e ou apoio ao cliente, preferencialmente 

em Helpdesk na área de informática;
b) Organização e classificação de documentos;
c) Recepção;
d) Registo dos Psicólogos Portugueses.

4 — Habilitações académicas e experiência profissional requerida:
a) 12.º ano de escolaridade;
b) Experiência mínima de 2 anos nas funções a), b) e c) referidas no 

ponto 3 do presente aviso;
c) Formação a nível de Informática de Gestão;
d) Bons conhecimentos na gestão e manutenção de bases de dados;
e) Bons conhecimentos em desenvolvimento e programação de software;
f) Sólidos conhecimentos nas competências técnicas de informá-

tica na óptica do utilizador como Word, Excel, Power Point, Visio, 
Project,Acess

g) Capacidade de organização;
h) Autonomia no desempenho das tarefas atribuídas.

5 — A formalização das candidaturas é realizada mediante reque-
rimento em impresso próprio disponível no site da OPP, em www.
ordemdospsicologos.pt, devidamente datado e assinado, acompanhado 
dos documentos referidos no artigo 28.º da Portaria 83 -A/2009:

a) Requerimento acompanhado de currículo datado e assinado e de toda 
a documentação necessária para suporte do mesmo, remetido por correio, 
em envelope fechado com a indicação exterior “Procedimento concursal 
para recrutamento de administrativo(a) para a OPP” sob registo e com 
aviso de recepção, para o endereço da OPP — Travessa da Trindade, 
n.º 16, 5.º A, 1200 -469 Lisboa, contando para efeitos do cumprimento 
do prazo a data do carimbo aposto pelos correios no respectivo envelope.

b) Poderá também ser entregue pessoalmente, em envelope fechado 
com a indicação exterior “Procedimento concursal para recrutamento de 
administrativo(a) para a OPP” no mesmo endereço, no período compre-
endido entre as 9:00 e as 12:30 e entre as 14:00 e as 17:30.

c) Poderão igualmente ser aceites candidaturas enviadas pelo correio 
electrónico até ao termo do prazo, para o seguinte endereço secreta-
riado@ordemdospsicologos.pt.

6 — Atenta a urgência do presente recrutamento, perante a necessidade 
de dotar a Comissão Instaladora da Ordem dos Psicólogos Portugueses 
de todas as condições necessárias ao cumprimento das suas obrigações 
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estatutariamente previstas, o procedimento decorrerá através da utili-
zação faseada dos métodos de selecção, conforme previsto no artigo 8.º 
da Portaria 83 -A/2009 de 22 de Janeiro.

7 — Considerando a urgência do presente recrutamento, e nos termos da 
faculdade prevista no n.º 4 do artigo 53.º da Lei n.º 12 -A/2008 e dos n.º 1 e 2 
do artigo 6.º da Portaria n.º 83 -A/2009, propõe  -se que seja adoptado apenas 
um método de selecção obrigatório e um método de selecção facultativo:

Avaliação Curricular (AC);
Entrevista profissional de selecção (EPS).
a) A Avaliação Curricular (AC) resultará do somatório das pontuações, 

atribuídas aos factores: Habilitação Académica de Base (HA), Formação 
Profissional (FP) e Experiência Profissional (EP), atendendo aos res-
pectivos factores de ponderação, que se traduzirá na seguinte fórmula:

[AC = 0,35 (HA) + 0,25 (FP) +0,40 (EP)]

em que:
HA — Habilitação Académica;
FP — Formação profissional;
EP — Experiência profissional.

b) A Entrevista Profissional de Selecção (EPS) visa avaliar, de forma 
objectiva e sistemática, a experiência profissional e aspectos comporta-
mentais evidenciados durante a interacção estabelecida entre o entrevis-
tador e o entrevistado, nomeadamente os relacionados com a capacidade 
de comunicação e de relacionamento interpessoal.

c) Classificação Final (CF), expressa de 0 a 20 pontos, resultará da 
seguinte fórmula:

CF = 70 % AC + 30 % EPS

8 — São excluídos os candidatos que não compareçam a qualquer um 
dos métodos de selecção, bem como os que obtenham uma valoração 
inferior a 9,5 valores num dos métodos de selecção, não lhes sendo 
aplicado o método de avaliação seguinte.

9 — Composição do júri de selecção, de acordo com o artigo 21.º da 
Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro:

Presidente — Telmo Ventura Mourinho Baptista, Presidente da Co-
missão Instaladora da Ordem.

Vogais efectivos:
1.º Vogal: Samuel Silvestre Antunes, membro da Comissão Instala-

dora da Ordem.
2.º Vogal: Francisco José Miranda Rodrigues, membro da Comissão 

Instaladora da Ordem.

Vogais suplentes:
1.º Vogal: Nélia Maria Gonçalves Rebelo da Silva, membro da Co-

missão Instaladora da Ordem.
2.º Vogal: Jorge Manuel Pargana Gravanita, membro da Comissão 

Instaladora da Ordem.

O presidente do júri será substituído nas suas faltas ou impedimentos 
pelo primeiro vogal efectivo.

Os Vogais efectivos serão substituídos, nas suas faltas ou impedimen-
tos pelos Vogais suplentes.

10 — As actas do júri, onde constam os parâmetros de avaliação 
e respectiva ponderação de cada um dos métodos a utilizar, a grelha 
classificativa e o sistema de valoração final do método, serão facultadas 
aos candidatos sempre que solicitadas.

11 — A lista unitária da ordenação final dos candidatos será publici-
tada no site da OPP (www.ordemdospsicologos.pt), em data oportuna, 
após aplicação dos métodos de selecção.

12 — Posicionamento remuneratório: o posicionamento do trabalha-
dor recrutado numa das posições remuneratórias da categoria é objecto 
de negociação com a OPP, que terá lugar imediatamente após o termo 
do procedimento concursal.

13 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição 
da República Portuguesa, “a Administração Pública, enquanto enti-
dade empregadora, promove activamente uma política de igualdade 
de oportunidades entre homens e mulheres no acesso ao emprego e na 
progressão profissional, providenciando escrupulosamente no sentido 
de evitar toda e qualquer forma de discriminação”.

14 — Nos termos do disposto no n.º 1 do artigo 19.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro, o presente aviso será publicitado no 
Diário da República, na página electrónica da OPP (www.ordemdosp-
sicologos.pt), e por extracto, no prazo máximo de três dias úteis contado 
da mesma data, num jornal de expansão nacional.

17 de Dezembro de 2009. — O Presidente da Comissão Instaladora, 
Telmo Ventura Mourinho Baptista.

202748811 

 Anúncio n.º 253/2010

Procedimento concursal comum por tempo determinado
para o preenchimento de um posto de trabalho de administrativo

1 — Nos termos do disposto no artigo 19.º da Portaria 83 -A/2009, 
de 22 de Janeiro, e, para os devidos efeitos, se torna Público que, na 
sequência da deliberação da Comissão Instaladora, de 17 de Dezembro 
de 2009, se encontra aberto um procedimento concursal comum, pelo 
período de 10 dias úteis a contar da data da publicação do presente aviso 
no Diário da República, para contratação, por tempo determinado, de 
um(a) administrativo(a), para desempenho de diversas tarefas adminis-
trativas relacionadas com o funcionamento da Ordem dos Psicólogos 
Portugueses na Delegação Regional do Norte, com sede no Porto.

2 — O procedimento concursal destina -se a colmatar as necessida-
des do serviço conforme disposto no n.º 2 do artigo 6.º da Lei n.º 12-
-A/2008,de 27 de Fevereiro.

3 — Funções a exercer:
a) Recepção;
b) Atendimento telefónico;
c) Organização e classificação de documentos;
d) Registo dos Psicólogos Portugueses;
e) Apoio à contabilidade.

4 — Habilitações académicas e experiência profissional requerida:
a) 12.º ano de escolaridade;
b) Experiência mínima de 5 anos em funções administrativas;
c) Bons conhecimentos de contabilidade;
d) Sólidos conhecimentos de informática como utilizador e experiência 

no apoio a utilizadores;
e) Capacidade de organização;
f) Autonomia no desempenho das tarefas atribuídas.

5 — A formalização das candidaturas é realizada mediante reque-
rimento em impresso próprio disponível no site da OPP, em www.
ordemdospsicologos.pt, devidamente datado e assinado, acompanhado 
dos documentos referidos no artigo 28.º da Portaria 83 -A/2009:

a) Requerimento acompanhado de currículo datado e assinado e de 
toda a documentação necessária para suporte do mesmo, remetido por 
correio, em envelope fechado com a indicação exterior “Procedimento 
concursal para recrutamento de administrativo(a) para a OPP” sob 
registo e com aviso de recepção, para o endereço da OPP — Travessa 
da Trindade, n.º 16, 5.º A, 1200 -469 Lisboa, contando para efeitos do 
cumprimento do prazo a data do carimbo aposto pelos correios no 
respectivo envelope.

b) Poderá também ser entregue pessoalmente, em envelope fechado 
com a indicação exterior “Procedimento concursal para recrutamento de 
administrativo(a) para a OPP” no mesmo endereço, no período compre-
endido entre as 9:00 e as 12:30 e entre as 14:00 e as 17:30.

c) Poderão igualmente ser aceites candidaturas enviadas pelo correio 
electrónico até ao termo do prazo, para o seguinte endereço secreta-
riado@ordemdospsicologos.pt.

6 — Atenta a urgência do presente recrutamento, perante a necessidade 
de dotar a Comissão Instaladora da Ordem dos Psicólogos Portugueses 
de todas as condições necessárias ao cumprimento das suas obrigações 
estatutariamente previstas, o procedimento decorrerá através da utili-
zação faseada dos métodos de selecção, conforme previsto no artigo 8.º 
da Portaria 83 -A/2009 de 22 de Janeiro.

7 — Considerando a urgência do presente recrutamento, e nos termos 
da faculdade prevista no n.º 4 do artigo 53.º da Lei n.º 12 -A/2008 e dos 
n.º 1 e 2 do artigo 6.º da Portaria n.º 83 -A/2009, propõe  -se que seja 
adoptado apenas um método de selecção obrigatório e um método de 
selecção facultativo:

Avaliação Curricular (AC);
Entrevista profissional de selecção (EPS).
a) A Avaliação Curricular (AC) resultará do somatório das pontuações, 

atribuídas aos factores: Habilitação Académica de Base (HA), Formação 
Profissional (FP) e Experiência Profissional (EP), atendendo aos res-
pectivos factores de ponderação, que se traduzirá na seguinte fórmula:

[AC = 0,35 (HA) + 0,25 (FP) +0,40 (EP)]

em que:
HA — Habilitação Académica;
FP — Formação profissional;
EP — Experiência profissional.




